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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 147.00018912/2025-11

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

ATA REGISTRO DE PREÇO

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL

PROCESSO:147.00018912/2025-11

DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Aquisição de , conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo dePLACA PRONTA PARA USO E FITAS DE ETEST'S
Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

Item Especificação CatMat
Unidade 

de 
medida

Qtde. 
Minima 
Mensal 

Qtde. 
Máxima 
Mensal 

Qtde. 
Minima 
Anual

Qtde. 
Máxima 

Anual

1

MEIO DE CULTURA; PARA DETECCAO DOS STREPTOCOCOS DO 
GRUPO B; ENSAIO MEIO CROMOGENICO SELETIVO; PLACAS 

PRONTAS; COM MEIO ESPECIFICO E SELETIVO PARA 
STREPTOCOCOS B-HEMOLITICO; MEIO DE CULTURA PARA 

STREPTOCOCOS AGALACTIAE; ENRIQUECIMENTO DA AMOSTRA 
EM CALDO SELETIVO; CONSERVAR EM TEMPERATURA ENTRE 2° 

A 8°C; MEIO COM SOLUCAO DE AGAR EM PLACA PRONTA; DE 
ACORDO COM A LEGISLACAO ATUAL VIGENTE; ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM APROPRIADA E REFORCADA QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE DO PRODUTO; ROTULO COM NUMERO DE LOTE; 

DATA DE FABRICACAO; VALIDADE COMPOSICAO E PROCEDENCIA

4986963

427263
UNIDADE 40 60 480 720

2

SISTEMA P/ PROVAS DE SENSIBILIDADE A ANTIBIOTICOS TIPO 
TIRAS ( CONCENTRACAO INIBITORIA MINIMA ), COM 

CEFTRIAXONA, 0,016 A 256 MCG/ML, EMBALAGEM CONTENDO 
TESTES, VALIDADE MINIMA APOS A ENTREGA DE 6 MESES, 
ENTREGA DE ACORDO COM A SOLICITAÇÃO DO SERVIÇO, 

RÓTULO COM NR. DE LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO/VALIDADE.

961604

351018
TESTE 10 13 120 156
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3

SISTEMA P/ PROVAS DE SENSIBILIDADE A ANTIBIOTICOS TIRAS 
(CONCENTRACAO INIBITORIA MINIMA), PENICILINA, 0,02 A 32 MCG
/ML, EMBALAGEM CONTENDO TESTES, VALIDADE MINIMA APOS A 

ENTREGA DE 6 (MINIMA)MESES,ENTREGA DE ACORDO COM A 
SOLICITAÇÃO DO SERVIÇO, NR. DE LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO

/VALIDADE, FORMULA E PROCEDENCIA.

1006258

346572
TESTE 20 30 240 360

4

SISTEMA P/ PROVAS DE SENSIBILIDADE A ANTIBIÓTICOS TIRAS 
(CONCENTRAÇÃO INIBITÓRIA MÍNIMA), VANCOMICINA, 0,016 A 256 

MCG/ML, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM APROPRIADA E 
REFORÇADA QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO, 

VALIDADE MÍNIMA APÓS A ENTREGA DE 6 (SEIS) MESES, 
ENTREGA DE ACORDO COM A SOLICITAÇÃO DO SERVIÇO, NR DE 

LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO/VALIDADE, FÓRMULA E 
PROCEDÊNCIA.

1006266

330853
TESTE 5 10 60 120

5

SISTEMA P/ PROVAS DE SENSIBILIDADE A ANTIBIOTICOS TIRAS 
(CONCENTRACAO INIBITORIA MINIMA), TEICOPLANINA, 0,016 A 256 

MCG/ML, EMBALAGEM COM TESTES, VALIDADE MINIMA APOS A 
ENTREGA DE 6 ( SEIS )MESES,ENTREGA DE ACORDO COM A 

SOLICITAÇÃO DO SERVIÇO, NR. DE LOTE,DATA DE FABRICAÇÃO
/VALIDADE,FORMULA E PROCEDENCIA.

1006274

354733
TESTE 10 13 120 156

6

FITA IMPREGNADA COM ANTIMICROBIANO PARA DETERMINAÇÃO 
DA CONCENTRAÇÃO INIBITÓRIA MÍNIMA (CIM), FITA PLÁSTICA NA 
DIMENSÃO DE 05MM DE LARGURA X 60MM DE COMPRIMENTO, EM 
GRADIENTE DE 0,002 A 32MCG/ML DE MEROPENEM, VALIDADE DE 

MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A CONTAR DA ENTREGA NO 
ALMOXARIFADO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM REFORÇADA 

E APROPRIADA PARA PRODUTO, ROTULO COM NR. DE LOTE, 
DATA DE FABRICAÇÃO/VALIDADE, COMPOSIÇÃO E PROCEDÊNCIA.

 

1438107

332585
TESTE 6 10 72 120

7

SISTEMA P/PROVAS DE SENSIBILIDADE A ANTIBIOTICOS TIRAS 
(CONCENTRACAO INIBIDORA MINIMA), LINEZOLID 0,016 A 256 
MCGML, EMBALAGEM COM FITAS, VALIDADE MINIMA APOS A 

ENTREGA DE DE 6 ( SEIS ) MESES, ENTREGA DE ACORDO COM A 
SOLICITAÇÃO DO SERVIÇO,ROTULO COM NR. DE LOTE, DATA DE 

FABRICAÇÃO/VALIDADE, FORMULA E PROCEDENCIA.

1824074

396025
TESTE 1 3 12 36

8

FITA IMPREGNADA COM ANTIMICROBIANO IMIPENEM, PARA A 
DETERMINAÇÃO DA CONCENTRAÇÃO INIBITÓRIA MÍNIMA (CIM), 
FITA PLÁSTICA NA DIMENSÃO DE 05 MM DE LARGURA X 6MM DE 

COMPRIMENTO, EM GRADIENTE DE CONCENTRAÇÃO DE 0,02 E 32 
MCG/ML DE IMIPENEM;, VALIDADE DE MÍNIMA DE 01 (UM) ANO A 

CONTAR DA DATA DE ENTREGA NO ALMOXARIFADO, 
ACONDICIONADO EM EM BALAGEM REFORCADA E APROPRIADA 

PARA O PRODUTO, ROTULO COM NR. DE LOTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO/VALIDADE, COMPOSIÇÃO E PROCEDÊNCIA.

2587750

330852
TESTE 3 5 36 60

9

FITA IMPREGNADA COM ANTIMICROBIANO TIGECICLINA, PARA A 
DETERMINAÇÃO DA CONCENTRAÇÃO INIBITORIA MÍNIMA (CIM), 

FITA PLÁSTICA NA DIMENSÃO DE 05 MM DE LARGURA X60MM DE 
COMPRIMENTO, EM GRADIENTE DE CONCENTRAÇÃO DE 0,016 E 
256 MCG/ML DE TIGECICLINA;, VALIDADE DE MÍNIMA DE 01 (UM) 

ANO A CONTAR DA DATA DE ENTREGA NO ALMOXARIFADO, 
2588285

396027
TESTE 4 8 48 96
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ACONDICIONADO EM EMBALAGEM REFORÇADA E APROPRIADA 
PARA O PRODUTO, ROTULO COM NR. DE LOTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO/VALIDADE, COMPOSIÇÃO E PROCEDÊNCIA.

10

FITA IMPREGNADA COM ANTIMICROBIANO TRIMETOPRIM
/SULFAMETAZOL, PARA A DETERMINAÇÃO DA CONCENTRAÇÃO 

INIBITÓRIA MÍNIMA (CIM), DIMENSÃO DE 5 X 60 MM (L X C), EM 
GRADIENTE DE 0,02 E 32 MCG/ML DE TRIMETOPRIM

/SULFAMETAZOL, VALIDADE DE MÍNIMA ARMAZ. EM TEMP. 
APROXIMADA DE -20 °C; CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE, 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM REFORÇA DA E APROPRIADA; 
QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO, ROTULO COM NR 
DE LOTE; DATA DE FABRICAÇÃO/DATA DE VALIDADE/PRAZO DE 

VALIDADE; PROCEDÊNCIA.

2588315

396030
TESTE 4 6 48 72

11

FITA IMPREGNADA COM ANTIMICROBIANO PARA DETERMINAÇÃO 
DA CONCENTRAÇÃO INIBITÓRIA MÍNIMA (CIM), FITA PLÁSTICA NA 

DIMENSÃO DE 05MM DE LARGURA X 60MM DE COMPRIMENTO, 
LEVOFLOXACINA, EM GRADIENTE DE 0.002 A 32 MCG/ML, 

VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A CONTAR DA ENTREGA NO 
ALMOXARIFADO., ACONDICIONADO EM EMBALAGEM REFORÇADA 
APROPRIADA PARA PRODUTO, ROTULO COM NR. DE LOTE, DATA 

DE FABRICAÇÃO/VALIDADE, COMPOSIÇÃO E PROCEDÊNCIA.

4024397

617279
TESTE 14 20 168 240

12

FITA IMPREGNADA COM ANTIMICROBIANO PARA DETERMINAÇÃO 
DA CONCENTRAÇÃO INIBITÓRIA MÍNIMA (CIM), FITA PLÁSTICA NA 
DIMENSÃO DE 05MM DE LARGURA X 60MM DE COMPRIMENTO, EM 
GRADIENTE DE 0,016 A 256MCG/ML DE AMPICILINA-SULBACTAN, 
VALIDADE DE MÍNIMA DE 06 MESES A CONTAR DA ENTREGA NO 

ALMOXARIFADO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM REFORÇADA 
APROPRIADA PARA PRODUTO, ROTULO COM NUMERO DE LOTE, 

DATA DE FABRICAÇÃO/VALIDADE, COMPOSIÇÃO E PROCEDÊNCIA.

4275110

396245
TESTE 8 11 96 132

13

FITA IMPREGNADA COM ANTIMICROBIANO PARA DETERMINAÇÃO 
DA CONCENTRAÇÃO INIBITÓRIA MÍNIMA (CIM), IMPREGNADA COM 
CEFTAZIDIME/AVIBACTAM, COM DIMENSÃO 5 X 60 MM (L X C), EM 
GRADIENTE DE 0.016A 256 MCG/ML (CEFTAZIDIMA) E FIXO EM 4 

MCG/ML (AVIBACTAM), VALIDADE DE MÍNIMA CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 

REFORÇADA E APROPRIADA; QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO 
PRODUTO, ROTULO COM NR DE LOTE; DATA DE FABRICAÇÃO

/DATA DE VALIDADE/PRAZO DE VALIDADE; PROCEDÊNCIA

5222613

446130
TESTE 8 11 96 132

14

FITA IMPREGNADA COM ANTIMICROBIANO PARA DETERMINAÇÃO 
DA CONCENTRAÇÃO INIBITÓRIA MÍNIMA, FITA PLÁSTICA COM 

DIMENSÕES APROXIMADAS DE 5 MM DE LARGURA X 60 MM DE 
COMPRIMENTO, IMPREGNADA COM CEFTOLOZANE

/TOZOBACTAM, EM GRADIENTE DE 0.0160A 256 MCG/ML 
(CEFTOLOZANE) E FIXO EM 4 MCG/ML (TAZOBACTAM), VALIDADE 

DE MÍNIMA DE UM ANO APOS A ENTREGA NO ALMOXARIFADO, 
ACONDICIONADO EM PACOTE APROPRIADO E REFORÇADO 

CONTENDO FITAS, ROTULO COM NR DE LOTE; DATA DE 
FABRICAÇÃO; VALIDADE; COMPOSIÇÃO E PROCEDÊNCIA.

5796954

446129
TESTE 3 5 36 60

15

FITA IMPREGNADA COM ANTIMICROBIANO CIPROFLOXACINA, 
PARA DETERMINAÇÃO DA CONCENTRAÇÃO INIBITÓRIA MÍNIMA ( 

CIM ), DIMENSÃO DE 5 X 60 MM (L X C), EM GRADIENTE DE 0.25 - 16
/0.016-1 MCG/ML DE CIPROFLOXACINA, VALIDADE DE MÍNIMA 

CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM REFORÇADA E APROPRIADA; QUE GARANTA A 

5627532

396014
TESTE 2 5 24 60
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INTEGRIDADE DO PRODUTO, ROTULO COM NUMERO DE LOTE; 
DATA DE FABRICAÇÃO/DATA DE VALIDADE/PRAZO DE VALIDADE; 

PROCEDÊNCIA.

               

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do Sistema Compras.gov.br e as disposições deste
Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo  de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de Dezembro de 2023.

1.2. Os bens, objeto desta contratação, são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar nº 1001/2025, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei n° 14.133, de
2021 e no Decreto Estadual n° 67.985, de 2023.

1.4. O prazo de vigência e validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente a
publicação da ata, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e poderá ser prorrogado,por igual período, desde que comprovado o
preço vantajoso.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.6 O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A pretensa contratação será instruída conforme disposições contidas nos artigos 17 e 18 da Lei Federal nº 14133/21 e Decreto
Estadual nº 67.608/23 e a aquisição em questão será através de PREGÃO COM PROCEDIMENTO AUXILIAR DE SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, a qual encontra-se prevista no inciso I do artigo 28, inciso IV do artigo 78 e artigos 82 a 86 da Lei Federal
14.133/21.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos do Decreto Estadual nº 67.689, de 3 de
maio de 2023, conforme consta das informações básicas desse termo de referência. 

2.3 - Informamos que, após diligência para verificação de IRP's, não constatou-se item disponível para PARTICIPAÇÃO.

2.4 - Quanto a adesão em atas de registro de preços vigentes, não foi identificado item que correspondesse à necessidade da instituição.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1 A descrição do item e das quantidades encontram-se pormenorizadas no ITEM 1.1 deste Termo de Referência.

3.2 Aquisição de   , para atendimento dos pacientes do HSPE - Serviço e CirurgiaPLACA PRONTA PARA USO E FITAS DE ETEST'S
Cardíaca, por meio de Pregão Eletrônico objetivando a constituição de Sistema de Registro de Preços para um período de 12 meses,
face a necessidade de fornecimento que deverá ser contínua.

3.3 Por ocasião da entrega dos produtos, deverão ser observada as seguintes condições:

3.3.1. Validade mínima deverá ser de doze (12) meses, quando da entrega do produto no Almoxarifado Central do IAMSPE.
3.3.2 Caso a validade seja Inferior a 12 meses entregar juntamente com a Nota Fiscal, Carta de Comprometimento de Troca, com
o objetivo de efetuar a substituição dos itens inviáveis de utilização no período de validade, em até 10 (dez) dias corridos a partir
da solicitação da troca.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, serão adotadas as providências quanto ao
descarte correto aos resíduos, visando possíveis riscos ambientais.

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, vez que a entrega
propriamente dita garantirá a execução do objeto.

4.3  O classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra(s), se solicitada pela equipe técnica.

Da exigência de amostra(s)

4.4. A(s) amostra(s) devera(ão) ser enviadas/entregue(s) no endereço: Av. Ibirapuera, 981 - 6º Andar, constando número/ano do Pregão
/Contração referenciado no site compras.gov.br. O prazo limite para entrega será de até 02 (dois) dias úteis, sendo total a
responsabilidade do fornecedor pelo envio e por eventual atraso na entrega. No caso de envio por transportadora ou outro meio logístico
o prazo limite para recebimento é de até 03 (três) dia úteis após a remessa.

4.5. No caso de não haver entrega da(s) amostra(s) ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra
(s) fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

4.6. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade em compatibilidade com o descrito neste Termo de Referência,
dentre os quais, no que couber:

Especificações técnicas: Devem atender às especificações técnicas detalhadas no edital, incluindo dimensões, materiais,
funcionalidades, finalidade, clareza e precisão, entre outros;

Qualidade: Deve apresentar a qualidade esperada, com atenção a aspectos como durabilidade, resistência, acabamento e
desempenho;

Cumprimento das Normas Técnicas, tais como: normas técnicas ABNT, legislação vigente, registros pertinentes, laudos oficiais,
embalagem, rótulo, validade, inspeção visual.

Funcionamento: Para produtos que envolvem operação, o desempenho e a funcionalidade serão avaliados objetivamente; 

Embalagem: A integridade e a adequação da embalagem.

Aparência: Aparência visual, como cor, textura e acabamento;

Segurança: o uso do produto não pode comprometer o estado clínico, a segurança dos pacientes, nem tão pouco a segurança e
saúde dos colaboradores.

4.7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.8. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade da proposta ou
lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

4.9. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados
pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.10. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 30
(trinta) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

4.11. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e
fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
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5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 08 (oito) dias corridos, contados da retirada da Nota de Empenho ou da confirmação do
recebimento da Nota de Empenho por e-mail, ou documento equivalente.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 03
(três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e
força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço :

5.3.1 - Entregas via Transportadora:

Endereço: Rua Borges Lagoa, 1.755 - Portão 08 - Vila Clementino
CEP: 04038-034 - São Paulo - SP
Horário: Segunda a Sexta, das 08h00 às 17h00
TEL: (11) 4573-8991

5.3.2 - Entregas via Correios:

Por favor, especifique na embalagem: “Destinado ao Almoxarifado”
Endereço: Avenida Ibirapuera, nº 981 - Setor de Protocolo
Bairro: Vila Clementino
CEP: 04029-000 - São Paulo - SP
TEL: (11) 4573-8991

5.3.3 - E-MAIL: recebimentogrm1@iamspe.sp.gov.br

Garantia

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 A Ata de Registro de Preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O IAMSPE poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura da Ata,o IAMSPE poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6 A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s)
substituto(s), em conformidade com o TERMO DE DESIGNAÇÃO DO GESTOR.

Fiscalização Técnica

6.7 A Gerência de Recebimento de Materiais - GRM, por meio do gestor do contrato, acompanhará a execução do Ata de Registro de
Preços, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.7.1 A Gerência de Recebimento de Materiais - GRM, por meio do gestor do contrato, anotará no histórico de gerenciamento
da Ata de Registro de Preços todas as ocorrências relacionadas à execução do Termo de Referência, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual
nº 68.220, de 2023, art. 17, II).
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6.7.2 A Gerência de Recebimento de Materiais - GRM, por meio do gestor do contrato, adotará medidas preventivas de controle
da Ata de Registro de Preços, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17, IV).

A Gerência de Recebimento de Materiais - GRM, por meio do gestor do contrato, informará à Diretoria Administrativa6.7.3. , em
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).

Fiscalização Administrativo

6.8 A Gerência de Recebimento de Materiais - GRM,  por meio do gestor do contrato,  verificará a manutenção das condições de
habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II
e III).

6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, a Gerência de Recebimento de Materiais - GRM, por meio do
gestor do contrato, atuará tempestivamente na solução do problema, reportando às áreas competentes, para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos
preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e extinção do Ata de Registro de Preços (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Ata de Registro de Preços, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX).

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de Finanças para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da Ata de Registro de Preços.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pela área de Recebimento do Almoxarifado, responsável pelo acompanhamento e fiscalização da entrega dos
produtos, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da
notificação do fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

7.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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7.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao fornecedor para emissão de Nota Fiscal/Fatura
no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de contar de seu
recebimento pela área de Finanças da Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.(art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.9 O prazo de que trata o item anterior poderá ser reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele especificado,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do caput do art.75 da
Lei nº 14.133, de 2021.

7.10 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

7.10.1 o prazo de validade;

7.10.2 a data da emissão;

7.10.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4 o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5 o valor a pagar; e

7.10.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o fornecedor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante.

7.12 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta  ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aoson-line
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13 A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.14 Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato,
caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento
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7.18 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança
equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto 
estadual nº 67.608, de 2023.

7.19 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação
aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990)  bem como,
incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados , em relação ao atraso verificado.pro rata temporis

Forma de pagamento

7.20 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do contratado no
Banco do Brasil S/A.

7.20.1 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do contratado no “Cadastro Informativo
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da
realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, de que os registros
estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, 2008.

7.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22 O IAMSPE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de
retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.22.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, com fundamento nos artigos 17, 18, inciso I, do artigo 28, inciso IV do artigo 78 e artigos 82 a 86 da Lei Federal 14.133/21
e Decreto Estadual nº 67.608/2023, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM .

A proposta deverá estar acompanhada dos seguintes documentos:

8.1.1. Cópia do registro do produto junto à Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), DESTACANDO O PRODUTO A
SER ANALISADO. Caso o registro esteja vencido, deverá ser apresentada cópia da solicitação da revalidação, acompanhada da
cópia do registro vencido. No caso de apresentação do comprovante do registro mediante cópia de publicação no Diário Oficial,
deverá ser destacado o referido registro;

  8.1.2.  Catálogo atualizado referente aos itens cotados, para demonstração de atendimento aos requisitos das descrições
técnicas, ou o(s) endereço(s) do(s) site(s) que possua(m) as referidas especificações, para fins de eventuais esclarecimentos que
possam surgir. O CATÁLOGO DEVE TER DESTACADO O ITEM A SER ANALISADO.

Forma de fornecimento

8.2 O fornecimento do objeto será INTEGRAL, para cada processo de aquisição advindo da Ata de Registro de Preços.

Exigências de habilitação

8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.4 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em
todo o território nacional;

8.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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8.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou o Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.11 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.13 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943 (CNDT);

8.16 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.17 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação – ICMS, do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18 Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida
regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.19 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal. Qualificação Econômico-Financeira

Qualificação Econômico-Financeira

8.20 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física,
desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c
Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;

8.21 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

8.21.1 Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de
recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso;

Qualificação Técnica

8.22 Licença de Funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária do domicílio ou sede do licitante, vigente no exercício, com a atividade
da empresa compatível com o material ofertado, nos termos da Lei n.º 6.360 de 23 de setembro de 1976 - artigos 50 e 51, e de acordo
com o artigo 66, da Lei Federal n.º 14.133 de 01/04/2021, referente à autorização para o exercício da atividade a ser contratada. Caso a
Licença esteja vencida, deverá ser apresentada cópia da solicitação da revalidação, acompanhada da cópia da Licença vencida.



11 de 11

Outras comprovações

8.23 Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, afirmando que:

a) sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a
prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846
/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 67.301/2022, conforme Modelo que deverá integrar o Edital como Anexo.

b) esta ciente do impedimento na formalização da Ata de registro de Preços, caso haja inscrição positiva no CADIN Estadual,
conforme Modelo que deverá integrar o Edital como Anexo.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: Diante das disposições contidas no inciso VI, do artigo 5º do Decreto Estadual n.º 68.017/23 e considerando entendimentos da Procuradoria Geral 
do Estado, optamos para a preservação dos sigilo, ou seja, os preços referenciais não constarão dos autos, nem serão objetos de divulgação antes que se instaure a fase de lances a fim 

]de não frustrar a negociação entre o pregoeiro e o licitante que houver ]apresentado o melhor preço

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado,
constando a fonte de recursos, programa de trabalho, elemento de despesa presentes da Nota de Reserva correspondente.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

CHRYSTIANE DOS PASSOS
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 26/09/2025 às 07:35:48.

 

 

 

 

 

 

ALEXANDRE MACHADO DA SILVA
Assessor Técnico II

 Assinou eletronicamente em 26/09/2025 às 11:29:12.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANEXO II

MODELO(S) REFERENTE(S) A PLANILHA DE PROPOSTA

ITEM MATERIAL
CÓDIGO
CATMAT

REGISTRO
ANVISA

MODELO/CÓDIGO
DE REFERENCIA

MARCA/FABRICANTE
FORMA DE

APRESENTAÇÃO

QUANT.
TOTAL ANUAL
(unidade de

fornecimento)

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

DO
ITEM

1

Meio de Cultura; para Deteccao
Dos Streptococos do Grupo B;

Ensaio Meio Cromogenico
Seletivo; Placas Prontas; Com Meio

Especifico e Seletivo para
Streptococos B-hemolitico; Meio

de Cultura para Streptococos
Agalactiae; Enriquecimento Da

Amostra Em Caldo Seletivo;
Conservar Em Temperatura Entre
2° a 8°c; Meio Com Solucao de

Agar Em Placa Pronta; de Acordo
Com a Legislacao Atual Vigente;
Acondicionado Em Embalagem

Apropriada e Reforcada Que
Garanta a Integridade do Produto;
Rotulo Com Numero de Lote; Data

de Fabricacao; Validade
Composicao e Procedencia

427263 720

2

SISTEMA P/ PROVAS DE
SENSIBILIDADE A ANTIBIOTICOS
TIPO TIRAS ( CONCENTRACAO

INIBITORIA MINIMA ), COM
CEFTRIAXONA, 0,016 A 256

MCG/ML, EMBALAGEM
CONTENDO TESTES, VALIDADE
MINIMA APOS A ENTREGA DE 6
MESES, ENTREGA DE ACORDO

COM A SOLICITAÇÃO DO
SERVIÇO, RÓTULO COM NR. DE

LOTE, DATA DE
FABRICAÇÃO/VALIDADE.

351018 156

3

SISTEMA P/ PROVAS DE
SENSIBILIDADE A ANTIBIOTICOS

TIRAS (CONCENTRACAO
INIBITORIA MINIMA), PENICILINA,
0,02 A 32 MCG/ML, EMBALAGEM
CONTENDO TESTES, VALIDADE
MINIMA APOS A ENTREGA DE 6
(MINIMA)MESES,ENTREGA DE
ACORDO COM A SOLICITAÇÃO

DO SERVIÇO, NR. DE LOTE, DATA
DE FABRICAÇÃO/VALIDADE,
FORMULA E PROCEDENCIA.

346572 360

4

Sistema p/ provas de sensibilidade
a antibióticos tiras (concentração
inibitória mínima), vancomicina,

0,016 a 256 mcg/mL,
acondicionado em embalagem

apropriada e reforçada que
garanta a integridade do produto,
validade mínima após a entrega

de 6 (seis) meses, entrega de
acordo com a solicitação do
serviço, NR de lote, data de

fabricação/validade, fórmula e
procedência.

330853 120

https://www.interobrasil.com.br/ilogix2/supply/processo/etapa_pregao_minuta_edital_editor_impressao?id=8628 6/28



SECRETARIA DE GESTÃO E GOVERNO DIGITAL
Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual

Avenida Ibirapuera, 981 - Cep: 04029-000 - Telefone: 4573-8000

5

SISTEMA P/ PROVAS DE
SENSIBILIDADE A ANTIBIOTICOS

TIRAS (CONCENTRACAO
INIBITORIA MINIMA),

TEICOPLANINA, 0,016 A 256
MCG/ML, EMBALAGEM COM

TESTES, VALIDADE MINIMA APOS
A ENTREGA DE 6 ( SEIS

)MESES,ENTREGA DE ACORDO
COM A SOLICITAÇÃO DO

SERVIÇO, NR. DE LOTE,DATA DE
FABRICAÇÃO/VALIDADE,FORMULA

E PROCEDENCIA.

354733 156

6

Fita impregnada com
antimicrobiano para determinação
da concentração inibitória mínima
(cim), fita plástica na dimensão de

05mm de largura x 60mm de
comprimento, em gradiente de

0,002 a 32mcg/ml de meropenem,
validade de mínima de 06 (seis)
meses a contar da entrega no

almoxarifado, acondicionado em
embalagem reforçada e

apropriada para produto, rotulo
com nr. De lote, data de

fabricação/validade, composição e
procedência.

332585 120

7

SISTEMA P/PROVAS DE
SENSIBILIDADE A ANTIBIOTICOS

TIRAS (CONCENTRACAO
INIBIDORA MINIMA), LINEZOLID

0,016 A 256 MCGML, EMBALAGEM
COM FITAS, VALIDADE MINIMA

APOS A ENTREGA DE DE 6 ( SEIS )
MESES, ENTREGA DE ACORDO

COM A SOLICITAÇÃO DO
SERVIÇO,ROTULO COM NR. DE

LOTE, DATA DE
FABRICAÇÃO/VALIDADE,

FORMULA E PROCEDENCIA.

396025 36

8

Fita impregnada com
antimicrobiano imipenem, para a
determinação da concentração

inibitória mínima (cim), fita plástica
na dimensão de 05 mm de largura

x 6mm de comprimento, em
gradiente de concentração de 0,02

e 32 mcg/ml de imipenem;,
validade de mínima de 01 (um)
ano a contar da data de entrega
no almoxarifado, acondicionado

em em balagem reforcada e
apropriada para o produto, rotulo

com nr. De lote, data de
fabricação/validade, composição e

procedência.

330852 60

9

Fita impregnada com
antimicrobiano tigeciclina, para a
determinação da concentração

inibitoria mínima (cim), fita plástica
na dimensão de 05 mm de largura

x60mm de comprimento, em
gradiente de concentração de

0,016 e 256 mcg/ml de tigeciclina;,
validade de mínima de 01 (um)
ano a contar da data de entrega
no almoxarifado, acondicionado

em embalagem reforçada e
apropriada para o produto, rotulo

com NR. de lote, data de
fabricação/validade, composição e

procedência.

396027 96
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10

Fita impregnada com
antimicrobiano

trimetoprim/sulfametazol, para a
determinação da concentração

inibitória mínima (cim), dimensão
de 5 x 60 mm (l x c), em gradiente

de 0,02 e 32 mcg/ml de
trimetoprim/sulfametazol, validade

de mínima armaz. Em temp.
Aproximada de -20 °c; conforme
legislação vigente, acondicionado

em embalagem reforça da e
apropriada; que garanta a

integridade do produto, rotulo
com nr de lote; data de

fabricação/data de validade/prazo
de validade; procedência.

396030 72

11

Fita impregnada com
antimicrobiano para determinação
da concentração inibitória mínima
(cim), fita plástica na dimensão de

05mm de largura x 60mm de
comprimento, levofloxacina, em
gradiente de 0.002 a 32 mcg/ml,
validade mínima de 12 meses a

contar da entrega no
almoxarifado., acondicionado em
embalagem reforçada apropriada
para produto, rotulo com nr. de

lote, data de fabricação/validade,
composição e procedência.

617279 240

12

Fita impregnada com
antimicrobiano para determinação
da concentração inibitória mínima
(cim), fita plástica na dimensão de

05mm de largura x 60mm de
comprimento, em gradiente de

0,016 a 256mcg/ml de ampicilina-
sulbactan, validade de mínima de
06 meses a contar da entrega no
almoxarifado, acondicionado em
embalagem reforçada apropriada
para produto, rotulo com numero

de lote, data de
fabricação/validade, composição e

procedência.

396245 132

13

Fita impregnada com
antimicrobiano para determinação
da concentração inibitória mínima

(cim), impregnada com
ceftazidime/avibactam, com

dimensão 5 x 60 mm (l x c), em
gradiente de 0.016a 256 mcg/ml
(ceftazidima) e fixo em 4 mcg/ml
(avibactam), validade de mínima

conforme legislação vigente,
acondicionado em embalagem

reforçada e apropriada; que
garanta a integridade do produto,

rotulo com nr de lote; data de
fabricação/data de validade/prazo

de validade; procedência

446130 132

14

Fita impregnada com
antimicrobiano para determinação
da concentração inibitória mínima,

fita plástica com dimensões
aproximadas de 5 mm de largura x

60 mm de comprimento,
impregnada com

ceftolozane/tozobactam, em
gradiente de 0.0160a 256 mcg/ml
(ceftolozane) e fixo em 4 mcg/ml
(tazobactam), validade de mínima

de um ano apos a entrega no
almoxarifado, acondicionado em
pacote apropriado e reforçado

contendo fitas, rotulo com nr de
lote; data de fabricação; validade;

composição e procedência.

446129 60
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15

Fita impregnada com
antimicrobiano ciprofloxacina,

para determinação da
concentração inibitória mínima (
cim ), dimensão de 5 x 60 mm (l x

c), em gradiente de 0.25 -
16/0.016-1 mcg/ml de

ciprofloxacina, validade de mínima
conforme legislação vigente,

acondicionado em embalagem
reforçada e apropriada; que

garanta a integridade do produto,
rotulo com numero de lote; data

de fabricação/data de
validade/prazo de validade;

procedência.

396014 60

- Validade da proposta: 60 (sessenta) dias
Agência e conta-corrente do Banco do Brasil:
Responsável pela assinatura da Ata RP , cadastrado em sistema SEI
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ANEXO III
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE AMOSTRAS

Item n°:                           Código Iamspe:                             Siafísico:
Marca:
Lote:
Registro ANVISA:

1. Especificação Técnica: 
Atende: Sim ( ) Não ( )
_______________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________________
2.Qualidade: 
Atende: Sim ( ) Não ( )
_______________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________________
3. Cumprimento das Normas Técnicas: 
Atende: Sim ( ) Não ( )
_______________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________________
4. Funcionamento: 
Atende: Sim ( ) Não ( )
_______________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________________
5. Embalagem: 
Atende: Sim ( ) Não ( )
_______________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________________
6. Aparência: 
Atende: Sim ( ) Não ( )
_______________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________________
7. Segurança:
Atende: Sim ( ) Não ( )
_______________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________________

OBSERVAÇÃO: A Equipe Técnica  poderá se valer de informações relativas à interdição prévia de materiais na instituição, em casos
de desconformidade do material, risco aos pacientes e usuários e outros elementos previstos neste anexo.
Todos os elementos serão objetiva e claramente disponibilizados ao fornecedor, para que possa, de forma fundamentada, demonstrar a
melhora do processo de fabricação, a superação do  problema anteriormente identificado ou a existência de motivo relevante apto a
justificar a reanálise do material.

Parecer final: Aprovado (  )   Reprovado(  )
________________________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________________________
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ANEXO IV
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PORTARIA IAMSPE Nº10, de 17 de fevereiro de 2025

A Superintendente do lamspe, no uso de suas atribuições legais e nos termos do artigo 8º, item XXV do Regimento Interno
(Portaria Iamspe nº119 de 22 de outubro de 1970) e,

Considerando  que a Lei Federal nº 14.133/2021,  doravante denominada  LLCA, consiste na nova norma geral de licitações e
contratações públicas, editada pela União dentro da competência prevista no artigo 22, inciso XXVII da Constituição Federal, em
substituição às Leis Federais números 8.666/1993 e 10.520/2002 e Artigos 1º a 47ª da 12.462/2011 e,

Considerando a necessidade de estabelecer normas para aplicação das multas previstas no inciso II do artigo 156 da LLCA e,
Considerando o entendimento da Sub procuradoria da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo quanto às Autarquias poderem

em relação às suas contratações, disciplinar a aplicação de sanções administrativas em edital ou contrato, bem como editar ato normativo
para dispor sobre a matéria (§ 3º do Artigo 156 da LLCA),

 
RESOLVE:

 
Baixar a presente Portaria para disciplinar a aplicação de penalidades administrativas no âmbito do Iamspe:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Artigo 1º - A aplicação das penalidades de natureza pecuniária e de advertência a que se referem os Artigos 155 e 156, incisos I e
II da LLCA. obedecerão às normas estabelecidas nesta Portaria.

Artigo 2º - As penalidades serão aplicadas em observância aos princípios que regem a Administração Pública, conforme dispõe o
“caput” do Artigo 37 da Constituição Federal de 1988, considerando ainda os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade..

Artigo 3º -  A apuração das infrações elencadas no Artigo 155 da  LLCA.  será aplicada somente após o regular processo
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa da contratada.

§ 1º - É facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados de sua intimação, que se fará nos termos
previstos no Artigo 4º desta Portaria.

§ 2º -  No caso de aplicação de sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar com a Administração Pública deverá ser instaurado processo de responsabilização a ser conduzido nos termos do Artigo 158
da LLCA.

§ 3º -  As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública são passíveis de reabilitação na forma prevista no Artigo 163 da LLCA.

Artigo 4º -  A intimação do licitante ou contratado acerca da instauração do processo sancionatório, inclusive para efeitos de
fixação da data inicial do prazo para manifestação, se fará por Ofício de Notificação, cuja entrega poderá se dar via:

I- Mensagem eletrônica enviada para o endereço eletrônico (e-mail) que conste no banco de dados cadastrais do CAUFESP ou
SICAF.

II- CORREIOS, com Aviso de Recebimento.
III- Retirada efetuada pessoalmente pelo responsável/procurador do interessado junto ao Iamspe.
IV- Qualquer outro meio documental em que se possa confirmar a ciência do notificado.
§ 1º - Quando as notificações forem efetuadas por meio eletrônico, caso não haja confirmação expressa de recebimento por parte

da Contratada, o prazo estabelecido no parágrafo 1º do Artigo 3º desta Portaria será contado a partir da data do envio do respectivo
Ofício, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento.

§ 2º - Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão ser notificados quanto ao início de processo sancionatório para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do Artigo 137, §4º da LLCA.

CAPÍTULO II
DAS PENALIDADES

Artigo 5º - Comete infração administrativa, nos termos da LLCA, o contratado que:
I- Der causa à inexecução parcial do contrato;
II- Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou

ao interesse coletivo;
III- Der causa à inexecução total do contrato;
IV- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V- Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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VI- Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

VII-Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII-Apresentar declaração ou documentação falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX-Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X-Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI-Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII- Praticar ato lesivo previsto no art.5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
§ 1º - O licitante ou contratado que incidir nas infrações e lencadas no Artigo 155 da LLCA ficará sujeito às seguintes sanções:

 
a) Advertência – se o contratado der causa à inexecução parcial do contrato e não se justificar à imposição de penalidade grave;
b) Impedimento de licitar e contratar –  se praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do Artigo 155

da LLCA e não se justificar à imposição de penalidade mais grave.
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar - quando praticadas as condutas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII

do caput deste artigo, bem como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido caput, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave;
d) Multa- se praticada qualquer das infrações previstas no artigo 155 da LLCA.
§ 2º - Na aplicação das sanções descritas no parágrafo primeiro deste artigo serão consideradas:
a) natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provier em para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

 
Artigo 6º - A inexecução total ou parcial do contrato e/ou o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado, sujeitarão o contratado à aplicação de penalidades de:
I– Advertência;
II– Multa.

 
§ 1º -  As penalidades descritas neste artigo são independentes e cumulativas, não havendo qualquer hierarquia entre elas,

podendo ser aplicadas uma e/ou outra, conforme o caso.
§ 2º - A aplicação das sanções previstas neste artigo não impede a imposição da multa moratória e/ou à extinção do contrato em

caso de não oferecimento integral da garantia no prazo ajustado contratualmente, conforme previsto no Artigo 9º desta Portaria.
§ 3º - A aplicação das sanções previstas nesta Portaria não exclui,em hipótese alguma, a obrigação da reparação integral do dano

causado ao Iamspe.
Artigo 7º - A penalidade de advertência será aplicada pela autoridade competente do Iamspe por meio de decisão motivada e

expressa nos autos e publicada no Diário Oficial, de acordo com os critérios da oportunidade e conveniência, em observância aos
princípios da finalidade, economicidade e interesse público.

§ único - O Iamspe deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções aplicadas pela Autarquia, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas - Ceis e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - Cnep, instituído no âmbito do Poder Executivo Federal.

Artigo 8º - O atraso na entrega do objeto ou retardamento da execução ou da entrega do objeto sujeitará a contratada à multa
moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

§ 1º - O A contagem do dia de atraso deverá ser realizada, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado.
Artigo 9º - A infração de inexecução parcial do contrato prevista no inciso I do  caput  do Artigo 5º desta Portaria sujeitará a

contratada à multa de  5% (cinco por cento) do valor do contrato.
Artigo 10 -  O contratado que der causa à inexecução parcial do contrato que resulte em grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos, ou ao interesse coletivo, conforme previsto no inciso II do caput do 5º desta Portaria se sujeitará a
multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato.

Artigo 11 - A inexecução total do contrato prevista no inciso III do caput do Artigo 5º desta Portaria sujeitará o contratado a multa
compensatória de 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Artigo 12 - No caso de serem cometidas as infrações contidas nos incisos IV e V do caput do Artigo 5º desta Portaria sujeitará o
contratado a multa compensatória de 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

Artigo 12 - A recusa injustificada do vencedor do certame em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração caracteriza a infração prevista no inciso VI do caput do Artigo 5º desta Portaria, sujeitando-o à imposição
de multa de 30% (trinta por cento)  do valor total do contrato ou instrumento, sem prejuízo da instauração do procedimento previsto no
parágrafo segundo do artigo 3º desta Portaria.
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§ único - Se a recusa for motivada em fato impeditivo relevante e superveniente, devidamente reconhecido pela Administração, a
multa poderá ser reconsiderada ou convertida em advertência, por decisão do Superintendente, devidamente expressa nos autos e com
sua publicação no Diário Oficial.

Artigo 13 - A infração prevista no inciso VII do caput do Artigo 5º desta Portaria, ou seja, ensejar o retardamento da execução ou
da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado sujeitará o contratado a multa de 1% (um por cento) do valor do contrato.

Artigo 14 -  As infrações previstas nos incisos VIII a XII do  caput  do Artigo 5º desta Portaria sujeitará a contratada à multa
compensatória de 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Artigo 15 - A inobservância injustificada do prazo fixado para suplementação ou reposição da garantia sujeitará o contratado a
multa moratória de  0,05% (cinco centésimos por cento)  por dia de atraso sobre o valor total da garantia, até o máximo de 2% (dois
por cento).

§ 1º - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o Iamspe a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do caput do Artigo 137 da LLCA, implicando no cancelamento da
respectiva Nota de Empenho (total ou saldo remanescente).

§ 2º -  A extinção do contrato acima referenciado poderá ensejar, também, na aplicação da multa prevista no artigo 11 desta
Portaria, ficando, ainda, facultado ao Superintendente determinar a instauração do procedimento administrativo para aplicação da sanção
prevista no parágrafo segundo do artigo 3º desta Portaria.

Artigo 16 - Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, caso o contratado deixe
de apresentar, no prazo fixado pela fiscalização contratual, os documentos comprobatórios de cumprimento das obrigações trabalhistas e
para com o FGTS, em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, haverá a imposição de multa de 5%
(cinco por cento) sobre o valor total do contrato.

Artigo 17 - Observadas as disposições desta Portaria, o Superintendente só deixará de aplicar a sanção administrativa se verificado
que:

I - Não houve a infração ou o notifica do não foi seu autor.
II– A infração decorreu de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovada pela notificada e reconhecida pela Administração

e Superintendente.
Artigo 18 - As multas desta Portaria poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas na LLCA, observadas as
prescrições legais pertinentes e as disposições estabelecidas nos instrumentos convocatórios, contratos ou equivalentes.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Artigo 19 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Iamspe à contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigido na documentação que
integrará aquele instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente.

§ único - O não pagamento das multas nos prazos e formas indicadas implicará no registro do devedor no Cadastro Informativo
dos Créditos Não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin e na inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado para cobrança
judicial, respeitada a legislação vigente pertinente à matéria.

Artigo 20 -  As condutas previstas como infrações administrativas na  LLCA  e em outras leis de licitações e contratos, também
tipificadas na Lei nº 12.846/2013 como atos lesivos à Administração Pública, serão apuradas e julgadas conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na Lei nº 12.846/2013.

Artigo 21 - A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na LLCA, ou para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia conforme disposto no artigo
160 da referida Lei.

Artigo 22 -  As disposições desta Portaria aplicam-se, também, aos contratos decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de
licitação.

Artigo 23 – Cópia autêntica desta Portaria deverá, obrigatoriamente, se constituir em anexo integrante dos atos convocatórios dos
certames, ou, nos casos de contratações com dispensa ou inexigibilidade de licitação, dos respectivos instrumentos de contrato.

Artigo 24 - Às omissões desta Portaria, aplicam-se as disposições legais e regulamentares pertinentes.
Artigo 25 -  Esta Portaria entra em vigência na data da sua publicação e revoga as disposições anteriores sobre o tema,

notadamente a Portaria Iamspe n º 25/2024, de 26 de abril de 2024.

MARIA DAS GRAÇAS BIGAL BARBOZA DA SILVA
SUPERINTENDENTE DO IAMSPE
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ANEXO V
Modelo(s) de Declaração(ões)

ANEXO V.1

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
(em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO
(em papel timbrado da licitante)

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, representante legal do licitante ________________________  (nome
empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente
o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente
procedimento licitatório; b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por
qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento
licitatório; d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da
adjudicação do objeto; e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de
qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e f) o
representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

 
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de
quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao
Decreto Estadual nº 67.301/2022, tais como:

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a
identidade dos beneficiários dos atos praticados;
IV – no tocante a licitações e contratos:
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório
público;
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a
administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos
contratuais; ou
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no
âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.
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(Local e data).

_______________________________
(Nome/assinatura do representante legal)

ANEXO V.2

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
(em papel timbrado do licitante)

(Nome da empresa interessada), inscrita no CNPJ sob o n.º XXX, sediada em XXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)
XXXX, portador(a) do RG. n.º XXX | CPF n.º XXX,

DECLARAMOS, ciência do impedimento na formalização da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso haja inscrição positiva no CADIN
ESTADUAL, nos termos  nos termos e Lei nº 12.799 de 11 de Janeiro de 2008 c/c Decreto nº 53.455 de 2008, devendo providenciar a
exclusão do registro para celebração do correspondente ajuste.

(Local e data).
 

________________________________
(Nome/assinatura do representante legal)

ANEXO VI

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR PÚBICO ESTADUAL- IAMSPE

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º _____/2025
Contratação N.º _____/2025

PROCESSO IAMSPE n.°147.00018912/2025-11

PREGÃO ELETRÔNICO n.° .........../2025

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.° .........../2025

O(A) INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MEDICA AO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL - IAMSPE, com sede no(a) Av. Ibirapuera,981 – Vila
Clementino – São Paulo – SP- CEP 04029-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 60.747.318/0001-62, neste ato representado(a) pelo(a)
do IAMSPE - MARIA DAS GRAÇAS BIGAL BARBOZA DA SILVA , , nomeado(a) pelo(a) Decreto da Secretaria de Gestão e Governo
Digital nº 3.3.2023, publicado(a) no DOE 04 de Março de 2023, no uso da competência conferida pela legislação aplicável, considerando
o resultado obtido conforme o processo administrativo n.º 147.00018912/2025-11, resolve celebrar a presente ATA de REGISTRO DE
PREÇOS, procedendo ao registrados preços do(s)fornecedor(es) indicado(s) e qualificado(s) nesta ata, de acordo com a classificação por
ele(s) alcançada e na(s)quantidade(s)cotada(s), atendendo às condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023 , c/c o Decreto nº 11.462, de
31 de março de 2023, e demais preceitos da legislação aplicável, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação para , conforme o detalhamento e as especificações
técnicas constantes da documentação que constitui Anexo do Edital de Pregão Eletrônico nº ___/2025, que é parte integrante desta Ata,
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade mínima a ser cotada, a quantidade máxima de cada item que poderá ser
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contratada, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor:

CNPJ:

Endereço:

Contatos:

Representante:

Dados do banco do Brasil:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
Registo
Anvisa

Modelo/Cod.
Referência

Marca Fabricante Unidade
Quantidade

máxima
Valor

Unitário
Prazo de garantia ou

validade

1

Meio de Cultura; para Deteccao Dos Streptococos do
Grupo B; Ensaio Meio Cromogenico Seletivo; Placas

Prontas; Com Meio Especifico e Seletivo para
Streptococos B-hemolitico; Meio de Cultura para

Streptococos Agalactiae; Enriquecimento Da Amostra
Em Caldo Seletivo; Conservar Em Temperatura Entre 2°
a 8°c; Meio Com Solucao de Agar Em Placa Pronta; de

Acordo Com a Legislacao Atual Vigente;
Acondicionado Em Embalagem Apropriada e

Reforcada Que Garanta a Integridade do Produto;
Rotulo Com Numero de Lote; Data de Fabricacao;

Validade Composicao e Procedencia

720 Conforme Edital

2

SISTEMA P/ PROVAS DE SENSIBILIDADE A
ANTIBIOTICOS TIPO TIRAS ( CONCENTRACAO

INIBITORIA MINIMA ), COM CEFTRIAXONA, 0,016 A
256 MCG/ML, EMBALAGEM CONTENDO TESTES,

VALIDADE MINIMA APOS A ENTREGA DE 6 MESES,
ENTREGA DE ACORDO COM A SOLICITAÇÃO DO
SERVIÇO, RÓTULO COM NR. DE LOTE, DATA DE

FABRICAÇÃO/VALIDADE.

156 Conforme Edital

3

SISTEMA P/ PROVAS DE SENSIBILIDADE A
ANTIBIOTICOS TIRAS (CONCENTRACAO INIBITORIA

MINIMA), PENICILINA, 0,02 A 32 MCG/ML,
EMBALAGEM CONTENDO TESTES, VALIDADE MINIMA
APOS A ENTREGA DE 6 (MINIMA)MESES,ENTREGA DE
ACORDO COM A SOLICITAÇÃO DO SERVIÇO, NR. DE
LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO/VALIDADE, FORMULA E

PROCEDENCIA.

360 Conforme Edital

4

Sistema p/ provas de sensibilidade a antibióticos tiras
(concentração inibitória mínima), vancomicina, 0,016 a

256 mcg/mL, acondicionado em embalagem
apropriada e reforçada que garanta a integridade do
produto, validade mínima após a entrega de 6 (seis)

meses, entrega de acordo com a solicitação do serviço,
NR de lote, data de fabricação/validade, fórmula e

procedência.

120 Conforme Edital

5

SISTEMA P/ PROVAS DE SENSIBILIDADE A
ANTIBIOTICOS TIRAS (CONCENTRACAO INIBITORIA

MINIMA), TEICOPLANINA, 0,016 A 256 MCG/ML,
EMBALAGEM COM TESTES, VALIDADE MINIMA APOS
A ENTREGA DE 6 ( SEIS )MESES,ENTREGA DE ACORDO
COM A SOLICITAÇÃO DO SERVIÇO, NR. DE LOTE,DATA

DE FABRICAÇÃO/VALIDADE,FORMULA E
PROCEDENCIA.

156 Conforme Edital

6

Fita impregnada com antimicrobiano para
determinação da concentração inibitória mínima (cim),
fita plástica na dimensão de 05mm de largura x 60mm
de comprimento, em gradiente de 0,002 a 32mcg/ml

de meropenem, validade de mínima de 06 (seis) meses
a contar da entrega no almoxarifado, acondicionado
em embalagem reforçada e apropriada para produto,
rotulo com nr. De lote, data de fabricação/validade,

composição e procedência.

120 Conforme Edital
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7

SISTEMA P/PROVAS DE SENSIBILIDADE A
ANTIBIOTICOS TIRAS (CONCENTRACAO INIBIDORA

MINIMA), LINEZOLID 0,016 A 256 MCGML,
EMBALAGEM COM FITAS, VALIDADE MINIMA APOS A

ENTREGA DE DE 6 ( SEIS ) MESES, ENTREGA DE
ACORDO COM A SOLICITAÇÃO DO SERVIÇO,ROTULO
COM NR. DE LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO/VALIDADE,

FORMULA E PROCEDENCIA.

36 Conforme Edital

8

Fita impregnada com antimicrobiano imipenem, para a
determinação da concentração inibitória mínima (cim),
fita plástica na dimensão de 05 mm de largura x 6mm
de comprimento, em gradiente de concentração de
0,02 e 32 mcg/ml de imipenem;, validade de mínima

de 01 (um) ano a contar da data de entrega no
almoxarifado, acondicionado em em balagem

reforcada e apropriada para o produto, rotulo com nr.
De lote, data de fabricação/validade, composição e

procedência.

60 Conforme Edital

9

Fita impregnada com antimicrobiano tigeciclina, para a
determinação da concentração inibitoria mínima (cim),
fita plástica na dimensão de 05 mm de largura x60mm

de comprimento, em gradiente de concentração de
0,016 e 256 mcg/ml de tigeciclina;, validade de mínima

de 01 (um) ano a contar da data de entrega no
almoxarifado, acondicionado em embalagem

reforçada e apropriada para o produto, rotulo com NR.
de lote, data de fabricação/validade, composição e

procedência.

96 Conforme Edital

10

Fita impregnada com antimicrobiano
trimetoprim/sulfametazol, para a determinação da

concentração inibitória mínima (cim), dimensão de 5 x
60 mm (l x c), em gradiente de 0,02 e 32 mcg/ml de

trimetoprim/sulfametazol, validade de mínima armaz.
Em temp. Aproximada de -20 °c; conforme legislação
vigente, acondicionado em embalagem reforça da e
apropriada; que garanta a integridade do produto,
rotulo com nr de lote; data de fabricação/data de

validade/prazo de validade; procedência.

72 Conforme Edital

11

Fita impregnada com antimicrobiano para
determinação da concentração inibitória mínima (cim),
fita plástica na dimensão de 05mm de largura x 60mm
de comprimento, levofloxacina, em gradiente de 0.002
a 32 mcg/ml, validade mínima de 12 meses a contar da

entrega no almoxarifado., acondicionado em
embalagem reforçada apropriada para produto, rotulo

com nr. de lote, data de fabricação/validade,
composição e procedência.

240 Conforme Edital

12

Fita impregnada com antimicrobiano para
determinação da concentração inibitória mínima (cim),
fita plástica na dimensão de 05mm de largura x 60mm
de comprimento, em gradiente de 0,016 a 256mcg/ml

de ampicilina-sulbactan, validade de mínima de 06
meses a contar da entrega no almoxarifado,

acondicionado em embalagem reforçada apropriada
para produto, rotulo com numero de lote, data de
fabricação/validade, composição e procedência.

132 Conforme Edital

13

Fita impregnada com antimicrobiano para
determinação da concentração inibitória mínima (cim),

impregnada com ceftazidime/avibactam, com
dimensão 5 x 60 mm (l x c), em gradiente de 0.016a

256 mcg/ml (ceftazidima) e fixo em 4 mcg/ml
(avibactam), validade de mínima conforme legislação
vigente, acondicionado em embalagem reforçada e
apropriada; que garanta a integridade do produto,
rotulo com nr de lote; data de fabricação/data de

validade/prazo de validade; procedência

132 Conforme Edital

14

Fita impregnada com antimicrobiano para
determinação da concentração inibitória mínima, fita

plástica com dimensões aproximadas de 5 mm de
largura x 60 mm de comprimento, impregnada com

ceftolozane/tozobactam, em gradiente de 0.0160a 256
mcg/ml (ceftolozane) e fixo em 4 mcg/ml

(tazobactam), validade de mínima de um ano apos a
entrega no almoxarifado, acondicionado em pacote

apropriado e reforçado contendo fitas, rotulo com nr
de lote; data de fabricação; validade; composição e

procedência.

60 Conforme Edital
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15

Fita impregnada com antimicrobiano ciprofloxacina,
para determinação da concentração inibitória mínima (
cim ), dimensão de 5 x 60 mm (l x c), em gradiente de
0.25 - 16/0.016-1 mcg/ml de ciprofloxacina, validade

de mínima conforme legislação vigente, acondicionado
em embalagem reforçada e apropriada; que garanta a
integridade do produto, rotulo com numero de lote;

data de fabricação/data de validade/prazo de validade;
procedência.

60 Conforme Edital

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo desta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.3. O órgão ou entidade gerenciadora será o(a) INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL - IAMSPE

3.2. Além do órgão ou entidade gerenciadora, não há órgãos ou entidades participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será admitida a adesão a esta ata de registro de preços, conforme justificativa apresentada no estudo técnico preliminar.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência e validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à
data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1 A contratação decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e
serão observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2 Na formalização do instrumento da contratação deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários
respectivos.

5.2. A formalização da contratação com os fornecedores registrados nesta ata de registro de preços deverá ocorrer no prazo de validade
deste instrumento.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. As contratações respeitarão a ordem de classificação dos fornecedores registrados nesta ata.

5.5. O registro de fornecedores incluído nesta ata na forma de anexo, quando for o caso, consiste na formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. A fase de apresentação de amostra(s) ou de execução de prova de conceito que seja exigida na documentação que integra o
instrumento convocatório, quando houver, e a habilitação dos fornecedores que compõem o cadastro de reserva na hipótese que se
refere o item 5.5,  serão efetuadas quando houver necessidade de contratação dos fornecedores remanescentes, por impossibilidade de
atendimento da demanda pelo signatário da ata, observada a disciplina estabelecida nesta ata e no instrumento convocatório
mencionado no item 1.1.

5.7. O preço registrado, com indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência desta ata de
registro de preços.

5.8. Caso se caracterize hipótese de impossibilidade de atendimento da demanda pelo signatário da ata de que trata o item 5.6,
observado o disposto no referido item, ficará facultado à Administração convocar os fornecedores remanescentes do cadastro de reserva,
quando houver, na ordem de classificação, para contratação nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.8.1 Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar
com a contratação nas condições propostas pelo primeiro classificado nos termos da subdivisão acima, a Administração, observados o
valor estimado e sua eventual atualização na forma prevista na documentação que integra o instrumento convocatório mencionado no
item 1.1, poderá:

5.8.1.1 Convocar para negociação os fornecedores remanescentes que mantiveram sua proposta original, quando houver,
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

5.8.1.2 Adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, observado o
disposto neste item 5 e a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada.

https://www.interobrasil.com.br/ilogix2/supply/processo/etapa_pregao_minuta_edital_editor_impressao?id=8628 20/28



SECRETARIA DE GESTÃO E GOVERNO DIGITAL
Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual

Avenida Ibirapuera, 981 - Cep: 04029-000 - Telefone: 4573-8000

5.10. No prazo de validade deste instrumento, o(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) não participará(ão) em outra ata de registro de
preços com o mesmo objeto, salvo na hipótese do inciso VIII do caput do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021, quando for o caso.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo do(s)item(ns) registrado(s), nas seguintes situações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021;

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou da superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

6.2. É previsto reajustamento dos preços registrados nesta ata, observados os mesmos critérios estabelecidos no instrumento
convocatório mencionado no subitem 1.1 para o reajustamento dos preços de eventual contratação dela decorrente.

6.2.1. Caso seja realizado reajustamento dos preços desta ata, somente caberá reajustamento dos preços de eventual
contratação dela decorrente se forem observados os requisitos especificados no respectivo instrumento, e for ultrapassado o interregno
mínimo de 1 (um) ano contado a partir dos efeitos do reajustamento dos preços desta ata. No caso de reajustamento(s) subsequente(s) ao
primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos do último reajustamento.

Vedação a acréscimo de quantitativos

6.3. É vedado:

a) efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços;

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1 Quando, por motivo superveniente, o preço registrado se tornar superior àquele praticado no mercado, o órgão ou entidade
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a sua redução

7.1.1 Quando for exitosa a negociação a que alude a subdivisão acima, o órgão ou entidade gerenciadora comunicará o novo
preço aos órgãos e entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que realizem negociação com
vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.2 O fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas, caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado.

7.1.2.1 Na hipótese prevista na subdivisão acima, o órgão ou entidade gerenciadora convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto
no item 9.1.3.

7.1.2.1.1 O órgão ou entidade gerenciadora cancelará a ata de registro de preços, nos termos do disposto no item 9.2, e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa, caso, nas negociações a que alude a subdivisão acima, os
fornecedores do cadastro de reserva não aceitem reduzir seus preços aos valores de mercado.

7.2 Quando o preço praticado no mercado se tornar superior ao preço registrado, o fornecedor poderá requerer ao órgão ou entidade
gerenciadora a alteração do preço registrado, desde que observe os requisitos especificados no item 7.2.1.

7.2.1 O requerimento a que alude o item 7.2 deverá observar o disposto no item 6.1 e estar acompanhado de:

a) prova de fato superveniente que impossibilite o cumprimento do compromisso registrado nesta ata;

b) documentação comprobatória da inviabilidade de manutenção do preço registrado.
a) o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora;

b) o fornecedor deverá cumprir o compromisso registrado na ata sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item 9.1, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, em especial aquelas previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.3 Quando realizado o cancelamento do registro do fornecedor a que alude a alínea “b” do item

7.2.2, o órgão ou entidade gerenciadora convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.6.

7.2.3.1 O órgão ou entidade gerenciadora cancelará a ata de registro de preços, nos termos do item 9.2, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa, caso não obtenha êxito nas negociações a que alude a subdivisão acima.

7.2.4 Quando forem comprovados os requisitos estabelecidos nos itens 7.2 e 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora:
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a) alterará o preço registrado, observados os valores praticados pelo mercado, no limite do impacto causado pelos fatos supervenientes
ensejadores da inviabilidade de manutenção do preço inicial;

b) comunicará o novo preço aos órgãos e entidades que tiverem firmado contratos decorrentes desta ata de registro de preços, para
eventual alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou
entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de preços e, órgãos ou entidades não participantes, nas
seguintes condições:

a) de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

b) de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, caso seja, hipótese em que serão observados os
limites previstos no art. 86 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para fins
do remanejamento.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora somente autorizará o remanejamento solicitado que seja justificado pelo solicitante, se houver
prévia anuência do fornecedor e do órgão ou entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1 O órgão ou entidade gerenciadora cancelará o registro do fornecedor quando este:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

b) se recusar a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração sem justificativa aceitável;

c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 7.2.2; ou

d) for apenado com sanção prevista no inciso III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, aplicada no âmbito da
Administração Pública do Estado de São Paulo, ou sanção prevista no inciso IV do caput do mesmo artigo.

9.1.1 Na hipótese a que alude a alínea “d” da subdivisão anterior, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse
o prazo de vigência desta ata de registro de preços, o órgão ou entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, sendo vedadas novas contratações derivadas desta ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.

9.1.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da
entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

9.2.3 Quando for cancelado o registro do fornecedor, o órgão ou entidade gerenciadora poderá convocar os fornecedores
que compõem o cadastro de reserva, observados a ordem de classificação e o disposto no item 5.6.

9.2.4 O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

9.2 O órgão ou entidade gerenciadora poderá, justificadamente, cancelar, total ou parcialmente, os preços registrados nesta ata de
registro de preços:

a) por razão de interesse público;

b) a pedido do fornecedor, à vista de prova da ocorrência superveniente de caso fortuito ou força maior que impossibilitem o
cumprimento do compromisso registrado; ou

c) se não houver êxito nas negociações, nos termos dos itens 7.1.2.1.1 e 7.2.3.1.

10. DAS PENALIDADES

10.1 O descumprimento desta Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no instrumento convocatório
mencionado no item 1.1, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

10.1.1 As sanções cabíveis também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados,
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

10.2 É da competência do órgão ou entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, em relação à sua demanda registrada, ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.
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10.3 É da competência do respectivo órgão ou entidade participante, garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços, em relação à sua demanda registrada, ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

10.4 O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora as ocorrências de que trata o item 9.1.4, para a
finalidade indicada nessa disposição.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. Os fornecedores registrados nesta ata de registro de preços estarão obrigados a celebrar as contratações que dela poderão advir nas
condições estabelecidas, observado o disposto no instrumento convocatório mencionado no item 1.1 e neste instrumento.

11.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a celebrar contratações decorrentes desta ata de registro
de preços, observando-se o disposto no item 5.9.

11.2. A contratação com os fornecedores registrados nesta ata será formalizada pelo órgão ou entidade interessada mediante a assinatura
da emissão de nota de empenho.

11.2.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo fornecedor para fins de
comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, o órgão ou entidade interessada verificará a
situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos
comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

11.2.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no subitem anterior por meio eletrônico hábil de informações, o
fornecedor será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das
certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

11.2.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a
inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais–
CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram
suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

11.2.4. Com a finalidade de verificar se o fornecedor mantém as condições de participação no certame, serão novamente
consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros especificados no instrumento convocatório mencionado no item 1.1.

11.2.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:

11.2.5.1. a apresentação do(s) documento(s) que o fornecedor, à época do certame, houver se comprometido a exibir por
ocasião da celebração da contratação por meio de declaração específica, caso exigida na documentação que integra como Anexo o
instrumento convocatório mencionado no item 1.1;

11.3. O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para comparecer perante a Unidade
Contratante para a retirada da nota de empenho ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico, sob pena de decadência,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

11.3.1. O prazo para formalização da contratação previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual período, por
solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração;

11.3.2. O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio
eletrônico, a ausência de envio de confirmação de recebimento dentro do prazo previsto no subitemacima importará na recusa à
contratação, sujeita à aplicação das sanções cabíveis.

11.3.3. A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, o envio de confirmação de
recebimento, implica o reconhecimento pelo fornecedor:

11.3.3.1. de que referida Nota está substituindo o instrumento de contrato, aplicando-se à relação jurídica ali estabelecida
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

11.3.3.2. de que está vinculado às previsões contidas no instrumento convocatório mencionado no item 1.1 e seus Anexos
e à sua proposta;

11.3.3.3. de que se aplicam às omissões as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, e normas regulamentares pertinentes, e,
subsidiariamente, as disposições da Lei nº 8.078, de 1990, e princípios gerais dos contratos;

11.3.3.4. de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de
2021;

11.3.3.5. dos direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021;

11.3.3.6. de que as condições de habilitação e contratação consignadas no instrumento convocatório mencionado no item
1.1 deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da contratação.
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11.3.3.7.  de que serão observados a Lei nº 12846, de 2013, e o Decreto Estadual nº 69.588, de 2025, e das vedações
constantes do Decreto Estadual 68.829, de 2024, e dos artigos 14 e 48, parágrafo único , da lei nº 14.133, de 2021.

11.4. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos na documentação que integra o instrumento
convocatório mencionado no item 1.1.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via(s), que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada
pelo(a) representante do órgão ou entidade gerenciadora e pelo(as) representante(s) do(s) fornecedor(es) registrado(s), e por
testemunhas, todos abaixo identificados.

São Paulo, na data da assinatura digital.

MARIA DAS GRAÇAS BIGAL BARBOZA DA SILVA
SUPERINTENDENTE DO IAMSPE

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

TESTEMUNHAS

1-

 
2-
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Cadastro de Reserva

Obedecendo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar o(s) item(ns) com preços iguais aos do
adjudicatário:

Fornecedor ____________________(nome empresarial ou denominação, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

ITEM ESPECIFICAÇÃO

Marca (se
aplicável
conforme

Edital)

Modelo (se
aplicável
conforme

Edital)

Unidade
Quantidade

máxima
Valor

Unitário

Prazo de garantia ou
validade (se aplicável

conforme Edital)

1

Meio de Cultura; para Deteccao Dos Streptococos do Grupo B; Ensaio
Meio Cromogenico Seletivo; Placas Prontas; Com Meio Especifico e

Seletivo para Streptococos B-hemolitico; Meio de Cultura para
Streptococos Agalactiae; Enriquecimento Da Amostra Em Caldo

Seletivo; Conservar Em Temperatura Entre 2° a 8°c; Meio Com Solucao
de Agar Em Placa Pronta; de Acordo Com a Legislacao Atual Vigente;

Acondicionado Em Embalagem Apropriada e Reforcada Que Garanta a
Integridade do Produto; Rotulo Com Numero de Lote; Data de

Fabricacao; Validade Composicao e Procedencia

720

2

SISTEMA P/ PROVAS DE SENSIBILIDADE A ANTIBIOTICOS TIPO TIRAS (
CONCENTRACAO INIBITORIA MINIMA ), COM CEFTRIAXONA, 0,016 A
256 MCG/ML, EMBALAGEM CONTENDO TESTES, VALIDADE MINIMA

APOS A ENTREGA DE 6 MESES, ENTREGA DE ACORDO COM A
SOLICITAÇÃO DO SERVIÇO, RÓTULO COM NR. DE LOTE, DATA DE

FABRICAÇÃO/VALIDADE.

156

3

SISTEMA P/ PROVAS DE SENSIBILIDADE A ANTIBIOTICOS TIRAS
(CONCENTRACAO INIBITORIA MINIMA), PENICILINA, 0,02 A 32

MCG/ML, EMBALAGEM CONTENDO TESTES, VALIDADE MINIMA APOS
A ENTREGA DE 6 (MINIMA)MESES,ENTREGA DE ACORDO COM A

SOLICITAÇÃO DO SERVIÇO, NR. DE LOTE, DATA DE
FABRICAÇÃO/VALIDADE, FORMULA E PROCEDENCIA.

360

4

Sistema p/ provas de sensibilidade a antibióticos tiras (concentração
inibitória mínima), vancomicina, 0,016 a 256 mcg/mL, acondicionado
em embalagem apropriada e reforçada que garanta a integridade do

produto, validade mínima após a entrega de 6 (seis) meses, entrega de
acordo com a solicitação do serviço, NR de lote, data de

fabricação/validade, fórmula e procedência.

120

5

SISTEMA P/ PROVAS DE SENSIBILIDADE A ANTIBIOTICOS TIRAS
(CONCENTRACAO INIBITORIA MINIMA), TEICOPLANINA, 0,016 A 256

MCG/ML, EMBALAGEM COM TESTES, VALIDADE MINIMA APOS A
ENTREGA DE 6 ( SEIS )MESES,ENTREGA DE ACORDO COM A

SOLICITAÇÃO DO SERVIÇO, NR. DE LOTE,DATA DE
FABRICAÇÃO/VALIDADE,FORMULA E PROCEDENCIA.

156

6

Fita impregnada com antimicrobiano para determinação da
concentração inibitória mínima (cim), fita plástica na dimensão de

05mm de largura x 60mm de comprimento, em gradiente de 0,002 a
32mcg/ml de meropenem, validade de mínima de 06 (seis) meses a
contar da entrega no almoxarifado, acondicionado em embalagem

reforçada e apropriada para produto, rotulo com nr. De lote, data de
fabricação/validade, composição e procedência.

120

7

SISTEMA P/PROVAS DE SENSIBILIDADE A ANTIBIOTICOS TIRAS
(CONCENTRACAO INIBIDORA MINIMA), LINEZOLID 0,016 A 256
MCGML, EMBALAGEM COM FITAS, VALIDADE MINIMA APOS A

ENTREGA DE DE 6 ( SEIS ) MESES, ENTREGA DE ACORDO COM A
SOLICITAÇÃO DO SERVIÇO,ROTULO COM NR. DE LOTE, DATA DE

FABRICAÇÃO/VALIDADE, FORMULA E PROCEDENCIA.

36

8

Fita impregnada com antimicrobiano imipenem, para a determinação
da concentração inibitória mínima (cim), fita plástica na dimensão de

05 mm de largura x 6mm de comprimento, em gradiente de
concentração de 0,02 e 32 mcg/ml de imipenem;, validade de mínima

de 01 (um) ano a contar da data de entrega no almoxarifado,
acondicionado em em balagem reforcada e apropriada para o produto,

rotulo com nr. De lote, data de fabricação/validade, composição e
procedência.

60

9

Fita impregnada com antimicrobiano tigeciclina, para a determinação
da concentração inibitoria mínima (cim), fita plástica na dimensão de

05 mm de largura x60mm de comprimento, em gradiente de
concentração de 0,016 e 256 mcg/ml de tigeciclina;, validade de

mínima de 01 (um) ano a contar da data de entrega no almoxarifado,
acondicionado em embalagem reforçada e apropriada para o produto,

rotulo com NR. de lote, data de fabricação/validade, composição e
procedência.

96
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10

Fita impregnada com antimicrobiano trimetoprim/sulfametazol, para a
determinação da concentração inibitória mínima (cim), dimensão de 5

x 60 mm (l x c), em gradiente de 0,02 e 32 mcg/ml de
trimetoprim/sulfametazol, validade de mínima armaz. Em temp.

Aproximada de -20 °c; conforme legislação vigente, acondicionado em
embalagem reforça da e apropriada; que garanta a integridade do

produto, rotulo com nr de lote; data de fabricação/data de
validade/prazo de validade; procedência.

72

11

Fita impregnada com antimicrobiano para determinação da
concentração inibitória mínima (cim), fita plástica na dimensão de

05mm de largura x 60mm de comprimento, levofloxacina, em
gradiente de 0.002 a 32 mcg/ml, validade mínima de 12 meses a contar
da entrega no almoxarifado., acondicionado em embalagem reforçada

apropriada para produto, rotulo com nr. de lote, data de
fabricação/validade, composição e procedência.

240

12

Fita impregnada com antimicrobiano para determinação da
concentração inibitória mínima (cim), fita plástica na dimensão de

05mm de largura x 60mm de comprimento, em gradiente de 0,016 a
256mcg/ml de ampicilina-sulbactan, validade de mínima de 06 meses a

contar da entrega no almoxarifado, acondicionado em embalagem
reforçada apropriada para produto, rotulo com numero de lote, data

de fabricação/validade, composição e procedência.

132

13

Fita impregnada com antimicrobiano para determinação da
concentração inibitória mínima (cim), impregnada com

ceftazidime/avibactam, com dimensão 5 x 60 mm (l x c), em gradiente
de 0.016a 256 mcg/ml (ceftazidima) e fixo em 4 mcg/ml (avibactam),
validade de mínima conforme legislação vigente, acondicionado em
embalagem reforçada e apropriada; que garanta a integridade do

produto, rotulo com nr de lote; data de fabricação/data de
validade/prazo de validade; procedência

132

14

Fita impregnada com antimicrobiano para determinação da
concentração inibitória mínima, fita plástica com dimensões
aproximadas de 5 mm de largura x 60 mm de comprimento,

impregnada com ceftolozane/tozobactam, em gradiente de 0.0160a
256 mcg/ml (ceftolozane) e fixo em 4 mcg/ml (tazobactam), validade

de mínima de um ano apos a entrega no almoxarifado, acondicionado
em pacote apropriado e reforçado contendo fitas, rotulo com nr de

lote; data de fabricação; validade; composição e procedência.

60

15

Fita impregnada com antimicrobiano ciprofloxacina, para determinação
da concentração inibitória mínima ( cim ), dimensão de 5 x 60 mm (l x

c), em gradiente de 0.25 - 16/0.016-1 mcg/ml de ciprofloxacina,
validade de mínima conforme legislação vigente, acondicionado em
embalagem reforçada e apropriada; que garanta a integridade do
produto, rotulo com numero de lote; data de fabricação/data de

validade/prazo de validade; procedência.

60

Obedecendo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

Fornecedor ____________________(nome empresarial ou denominação, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

ITEM ESPECIFICAÇÃO

Marca (se
aplicável
conforme

Edital)

Modelo (se
aplicável
conforme

Edital)

Unidade
Quantidade

máxima
Valor

Unitário

Prazo de garantia ou
validade (se aplicável

conforme Edital)

1

Meio de Cultura; para Deteccao Dos Streptococos do Grupo B; Ensaio
Meio Cromogenico Seletivo; Placas Prontas; Com Meio Especifico e

Seletivo para Streptococos B-hemolitico; Meio de Cultura para
Streptococos Agalactiae; Enriquecimento Da Amostra Em Caldo

Seletivo; Conservar Em Temperatura Entre 2° a 8°c; Meio Com Solucao
de Agar Em Placa Pronta; de Acordo Com a Legislacao Atual Vigente;

Acondicionado Em Embalagem Apropriada e Reforcada Que Garanta a
Integridade do Produto; Rotulo Com Numero de Lote; Data de

Fabricacao; Validade Composicao e Procedencia

720

2

SISTEMA P/ PROVAS DE SENSIBILIDADE A ANTIBIOTICOS TIPO TIRAS (
CONCENTRACAO INIBITORIA MINIMA ), COM CEFTRIAXONA, 0,016 A
256 MCG/ML, EMBALAGEM CONTENDO TESTES, VALIDADE MINIMA

APOS A ENTREGA DE 6 MESES, ENTREGA DE ACORDO COM A
SOLICITAÇÃO DO SERVIÇO, RÓTULO COM NR. DE LOTE, DATA DE

FABRICAÇÃO/VALIDADE.

156

3

SISTEMA P/ PROVAS DE SENSIBILIDADE A ANTIBIOTICOS TIRAS
(CONCENTRACAO INIBITORIA MINIMA), PENICILINA, 0,02 A 32

MCG/ML, EMBALAGEM CONTENDO TESTES, VALIDADE MINIMA APOS
A ENTREGA DE 6 (MINIMA)MESES,ENTREGA DE ACORDO COM A

SOLICITAÇÃO DO SERVIÇO, NR. DE LOTE, DATA DE
FABRICAÇÃO/VALIDADE, FORMULA E PROCEDENCIA.

360
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4

Sistema p/ provas de sensibilidade a antibióticos tiras (concentração
inibitória mínima), vancomicina, 0,016 a 256 mcg/mL, acondicionado
em embalagem apropriada e reforçada que garanta a integridade do

produto, validade mínima após a entrega de 6 (seis) meses, entrega de
acordo com a solicitação do serviço, NR de lote, data de

fabricação/validade, fórmula e procedência.

120

5

SISTEMA P/ PROVAS DE SENSIBILIDADE A ANTIBIOTICOS TIRAS
(CONCENTRACAO INIBITORIA MINIMA), TEICOPLANINA, 0,016 A 256

MCG/ML, EMBALAGEM COM TESTES, VALIDADE MINIMA APOS A
ENTREGA DE 6 ( SEIS )MESES,ENTREGA DE ACORDO COM A

SOLICITAÇÃO DO SERVIÇO, NR. DE LOTE,DATA DE
FABRICAÇÃO/VALIDADE,FORMULA E PROCEDENCIA.

156

6

Fita impregnada com antimicrobiano para determinação da
concentração inibitória mínima (cim), fita plástica na dimensão de

05mm de largura x 60mm de comprimento, em gradiente de 0,002 a
32mcg/ml de meropenem, validade de mínima de 06 (seis) meses a
contar da entrega no almoxarifado, acondicionado em embalagem

reforçada e apropriada para produto, rotulo com nr. De lote, data de
fabricação/validade, composição e procedência.

120

7

SISTEMA P/PROVAS DE SENSIBILIDADE A ANTIBIOTICOS TIRAS
(CONCENTRACAO INIBIDORA MINIMA), LINEZOLID 0,016 A 256
MCGML, EMBALAGEM COM FITAS, VALIDADE MINIMA APOS A

ENTREGA DE DE 6 ( SEIS ) MESES, ENTREGA DE ACORDO COM A
SOLICITAÇÃO DO SERVIÇO,ROTULO COM NR. DE LOTE, DATA DE

FABRICAÇÃO/VALIDADE, FORMULA E PROCEDENCIA.

36

8

Fita impregnada com antimicrobiano imipenem, para a determinação
da concentração inibitória mínima (cim), fita plástica na dimensão de

05 mm de largura x 6mm de comprimento, em gradiente de
concentração de 0,02 e 32 mcg/ml de imipenem;, validade de mínima

de 01 (um) ano a contar da data de entrega no almoxarifado,
acondicionado em em balagem reforcada e apropriada para o produto,

rotulo com nr. De lote, data de fabricação/validade, composição e
procedência.

60

9

Fita impregnada com antimicrobiano tigeciclina, para a determinação
da concentração inibitoria mínima (cim), fita plástica na dimensão de

05 mm de largura x60mm de comprimento, em gradiente de
concentração de 0,016 e 256 mcg/ml de tigeciclina;, validade de

mínima de 01 (um) ano a contar da data de entrega no almoxarifado,
acondicionado em embalagem reforçada e apropriada para o produto,

rotulo com NR. de lote, data de fabricação/validade, composição e
procedência.

96

10

Fita impregnada com antimicrobiano trimetoprim/sulfametazol, para a
determinação da concentração inibitória mínima (cim), dimensão de 5

x 60 mm (l x c), em gradiente de 0,02 e 32 mcg/ml de
trimetoprim/sulfametazol, validade de mínima armaz. Em temp.

Aproximada de -20 °c; conforme legislação vigente, acondicionado em
embalagem reforça da e apropriada; que garanta a integridade do

produto, rotulo com nr de lote; data de fabricação/data de
validade/prazo de validade; procedência.

72

11

Fita impregnada com antimicrobiano para determinação da
concentração inibitória mínima (cim), fita plástica na dimensão de

05mm de largura x 60mm de comprimento, levofloxacina, em
gradiente de 0.002 a 32 mcg/ml, validade mínima de 12 meses a contar
da entrega no almoxarifado., acondicionado em embalagem reforçada

apropriada para produto, rotulo com nr. de lote, data de
fabricação/validade, composição e procedência.

240

12

Fita impregnada com antimicrobiano para determinação da
concentração inibitória mínima (cim), fita plástica na dimensão de

05mm de largura x 60mm de comprimento, em gradiente de 0,016 a
256mcg/ml de ampicilina-sulbactan, validade de mínima de 06 meses a

contar da entrega no almoxarifado, acondicionado em embalagem
reforçada apropriada para produto, rotulo com numero de lote, data

de fabricação/validade, composição e procedência.

132

13

Fita impregnada com antimicrobiano para determinação da
concentração inibitória mínima (cim), impregnada com

ceftazidime/avibactam, com dimensão 5 x 60 mm (l x c), em gradiente
de 0.016a 256 mcg/ml (ceftazidima) e fixo em 4 mcg/ml (avibactam),
validade de mínima conforme legislação vigente, acondicionado em
embalagem reforçada e apropriada; que garanta a integridade do

produto, rotulo com nr de lote; data de fabricação/data de
validade/prazo de validade; procedência

132

14

Fita impregnada com antimicrobiano para determinação da
concentração inibitória mínima, fita plástica com dimensões
aproximadas de 5 mm de largura x 60 mm de comprimento,

impregnada com ceftolozane/tozobactam, em gradiente de 0.0160a
256 mcg/ml (ceftolozane) e fixo em 4 mcg/ml (tazobactam), validade

de mínima de um ano apos a entrega no almoxarifado, acondicionado
em pacote apropriado e reforçado contendo fitas, rotulo com nr de

lote; data de fabricação; validade; composição e procedência.

60
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15

Fita impregnada com antimicrobiano ciprofloxacina, para determinação
da concentração inibitória mínima ( cim ), dimensão de 5 x 60 mm (l x

c), em gradiente de 0.25 - 16/0.016-1 mcg/ml de ciprofloxacina,
validade de mínima conforme legislação vigente, acondicionado em
embalagem reforçada e apropriada; que garanta a integridade do
produto, rotulo com numero de lote; data de fabricação/data de

validade/prazo de validade; procedência.

60
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